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Às treze horas do dia oito do mês de setembro do ano de dois mil e vinte e 

cinco, na sede do Tribunal Regional do Trabalho da Segunda Região, na Rua da Consolação, 
número mil, duzentos e setenta e dois, vigésimo andar, nesta Capital, reuniu-se o Tribunal Pleno 
em Sessão Administrativa Ordinária, sob a Presidência do Excelentíssimo Senhor 
Desembargador VALDIR FLORINDO, presentes os Exmos. Srs. Desembargadores Antero 
Arantes Martins, Francisco Jorge, Sueli Tomé da Ponte, Marcelo Freire Gonçalves, Rilma 
Aparecida Hemetério, Tania Bizarro, Beatriz de Lima Pereira, Wilson Fernandes, Azevedo Silva, 
Sonia Maria de Barros, Cândida Alves Leão, Jane Granzoto Torres da Silva, Ivani Contini 
Bramante, Ana Cristina Petinati, Silvia Almeida Prado Andreoni, Marta Casadei Momezzo, Davi 
Furtado Meirelles, Dóris Ribeiro Torres Prina, Leila Chevtchuk, Maria Inês Ré Soriano, Paulo 
Mota, Lilian Gonçalves, Cíntia Táffari, Roberto Barros, Bianca Bastos, Benedito Valentini, Sidnei 
Alves Teixeira, Ricardo Verta Luduvice, Regina Duarte, Simone Fritschy Louro, Kyong Mi Lee, 
Álvaro Nôga, Donizete Vieira da Silva, Dâmia Avoli, Orlando Apuene Bertão, Armando Augusto 
Pinheiro Pires, Susete Mendes Barbosa de Azevedo, Flávio Villani Macêdo, Fernanda Oliva 
Cobra Valdívia, Ana Maria Moraes Barbosa Macedo, Elza Eiko Mizuno, Margoth Giacomazzi 
Martins, Lycanthia Carolina Ramage, Maria José Bighetti Ordoño, Willy Santilli, Sônia Aparecida 
Costa Mascaro Nascimento, Daniel de Paula Guimarães, Sonia Lacerda, Cláudio Roberto Sá dos 
Santos, Ivete Bernardes Vieira de Souza, Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, Beatriz Helena Miguel 
Jiacomini, Luís Augusto Federighi, Andreia Serpa, Ricardo Apostólico Silva, Homero Batista, 
Ricardo Nino Ballarini, Dulce Maria Soler Gomes Rijo, Maria Fernanda de Queiroz da Silveira, 
Silvane A. Bernardes, Silza Helena Bermudes Bauman, César Augusto Calovi Fagundes, Eliane 
Pedroso, Waldir Ferro, Thaís Verrastro, Regina Celi Vieira Celi e Andréa Tertuliano de Oliveira. 

Ausentes, justificadamente, em razão de compensação, os Exmos. Srs. 
Desembargadores Mariangela Muraro, Sônia Aparecida Gindro, Sérgio Roberto Rodrigues, Maria 
Isabel Cueva Moraes, Nelson Bueno do Prado, Elizabeth Mostardo, Maria Cristina Xavier Ramos 
Di Lascio, Paulo Kim Barbosa, Catarina von Zuben, Marina Junqueira e Maria Cristina Christianini 
Trentini. 

Ausentes, justificadamente, em razão de férias, os Exmos. Srs. 
Desembargadores Ivete Ribeiro, Sônia Maria Forster do Amaral, Jomar Luz de Vassimon Freitas, 
Maria de Lourdes Antonio, Wilma Gomes S. Hernandes, Sandra Curi, Rosana de Almeida Buono, 
Marcos César Amador Alves, Celso Peel, Marta Fedél, Cláudia Mara Freitas Mundim e Claudia 
Regina Lovato Franco. 

Ausente, justificadamente, em razão de licença médica, o Exmo. Sr. 
Desembargador Fernando Álvaro Pinheiro. 

Pelo Ministério Público do Trabalho compareceu a Exma. Sra. 
Procuradora-Chefe, Dra. Vera Lúcia Carlos e pela Amatra-2 o seu Presidente, Juiz Diego Reis 
Massi. 

Presente, também, a Secretária-Geral Judiciária, Bel. Ana Celina Ribeiro 
Ciancio Siqueira. 
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Pela Sra. Secretária foi registrada a participação de 68 (sessenta e oito) 
Magistrados, satisfeito, assim, o <quórum= de 47 (quarenta e sete) Desembargadores, de acordo 
com o artigo 98, § 1º, I e § 4° do Regimento Interno.  

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente declarou aberta a sessão e se 
manifestou nos seguintes termos: 

"Senhoras e Senhores Desembargadores, magistrados, servidores, 
advogados, representantes da sociedade civil e todos que nos acompanham. 

Inicio essa sessão plenária do Tribunal Regional do Trabalho da 2a 
Região com uma referência à mitologia grega, pois há histórias que, embora tenham nascido na 
Antiguidade, carregam em si uma força simbólica que atravessa séculos e chegam até nós como 
advertência. 

Ao percorrer a estrada entre Atenas e Elêusis, muitos viajantes escolhiam o 
caminho mais longo. Não por causa das características da via, nem do relevo, mas sim porque, ao 
longo da rota mais curta, habitava um homem chamado Procusto. 

À primeira vista, ele se apresentava como um anfitrião generoso. Recebia os 
viajantes com banquetes fartos e palavras de acolhimento. Os fatigados, que vinham de longas 
jornadas, acreditavam ter encontrado descanso. Mas era apenas aparência. O ponto central de 
sua hospitalidade estava no quarto. Ali, oferecia aos hóspedes um leito que, segundo ele, era perfeito. 
Havia, porém, uma peculiaridade: o convidado precisava caber exatamente na cama. Se fosse 
menor, ele esticava-lhe os membros. Se fosse maior, amputava-lhe os membros com um afiado 
machado. Seu nome, na verdade, era Damastes. Procusto era o seu apelido, que significa <o 
esticador=. 

Vejam que intrigante: o ser humano é que deveria ser moldado ao objeto. 
Essa história atravessou gerações como metáfora da violência de quem prefere sacrificar pessoas em 
nome de estruturas fixas, em vez de adaptar as estruturas às necessidades humanas. 

E é aqui que o passado encontra o presente! Muitos afirmam que o Direito 
do Trabalho precisa ser <modernizado=, adaptado às chamadas <novas relações de trabalho= ou à 
<indústria 4.0=. Dita assim, de forma isolada, a frase soa até razoável: afinal, vivemos em um 
tempo de mudanças tecnológicas aceleradas, de novos modelos de produção e de novas formas de 
prestação de serviços. Mas, quando olhamos com mais atenção, percebemos que, na prática, o que se 
chama de <modernização= é, muitas vezes, um eufemismo para redução ou, de forma mais clara, 
supressão de direitos. 

Sim, estamos falando do Tema 1389 e da pejotização. Em tese, ela se 
apresenta como inovação, até como uma escolha livre do trabalhador. Mas, na realidade, sabemos 
que se trata apenas de uma forma sofisticada de negar direitos. O que se chama de flexibilização 
contratual é, na verdade, uma tentativa de neutralizar os direitos fundamentais sociais previstos no 
art. 7º da Constituição. Porque, se um contrato puder estabelecer quem são os titulares dos 
direitos constitucionais, a Constituição deixará de ter força normativa e se reduzirá a uma mera folha 
de papel. 

É como se estivéssemos repetindo a lógica de Procusto: em vez de adaptar a 
cama, em vez de aperfeiçoar o Direito do Trabalho para abarcar as novas realidades, alguns parecem 
dispostos a fustigar o trabalhador, cortando-lhe as proteções, enfraquecendo os instrumentos de 
tutela e limitando o alcance do ramo do Poder Judiciário criado, estruturado e especializado na 
aplicação do Direito que rege suas relações. 

Fingir que pessoas humanas são PJs não é modernização. É deformação, 
como Procusto fazia com seus hóspedes. 
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E a história nos ensina o que acontece com quem escolhe esse caminho. 
Procusto encontrou Teseu. O herói ateniense não lhe dirigiu discursos nem advertências: apenas o 
colocou em sua própria cama. E ali, sob o mesmo expediente com que tantas vezes violentou 
outros, conheceu o seu fim. 

Essa é a advertência: se um Tribunal deixa de cumprir sua missão 
constitucional, perde sua legitimidade e cai na descrença da sociedade. 

À Justiça do Trabalho foi entregue uma tarefa constitucional, uma 
competência correspondente à sua capacidade. E, enquanto muitos ainda criticam este ramo 
especializado, entregamos resultados, jurisdição, e o fazemos em tempo razoável, e os números 
confirmam isso, e mais, crescemos. Iremos agora de 94 para 105 Desembargadores neste Tribunal da 
2a. Região em São Paulo, um reforço absolutamente considerável nos tempos atuais, revelando 
de modo inexorável que permanecemos no caminho certo. Uma prova da profunda importância de 
uma Justiça Especializada nas relações de trabalho e de sua correspondente capacidade de entrega 
de justiça. 

Entregamos resultados sim, e muitos são os frutos desta entrega à 
sociedade, e mesmo assim ainda somos atacados! Em verdade, pé que dá fruta é o que mais leva 
pedrada! 

Nosso compromisso é com a Constituição, com a sociedade, com a verdade 
dos fatos, e com os princípios da livre iniciativa e da eminente dignidade do trabalho humano. E é 
por isso que, cada vez mais, a Justiça do Trabalho é indispensável! 

Muito obrigado!" 
Submetidas ao Plenário, a ata da sessão administrativa presencial de 30 

de junho de 2025 (Ata nº 25/2025) e as das sessões virtuais de 30 de junho a 07 de julho de 2025 
(Ata nº 27/2025), de 28 de julho a 04 de agosto de 2025 (Ata nº 32/2025) e de 25 de agosto a 01 
de setembro de 2025 (Ata n° 40/2025) foram aprovadas por unanimidade.  

O Exmo. Sr. Desembargador Homero Batista pediu a palavra para 
homenagear o Exmo. Sr. Desembargador Mauro Vignotto, recentemente aposentado. Seguiu-se 
salva de palmas. Todos se associaram.  

A seguir, o Exmo. Sr. Desembargador Presidente determinou à Sra. 
Secretária que apregoasse os processos da pauta, registrando que o julgamento do primeiro 
processo ocorreria em segredo de justiça: 

 
Proad nº 3.472/2025  
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério antiguidade, destinado ao 
provimento do cargo de Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Santos 
(vaga decorrente da remoção da Juíza Luciana Bührer Rocha para a 3ª 
Vara do Trabalho da Zona Leste de São Paulo). 
 
Iniciados os trabalhos, a Exma. Sra. Desembargadora Dulce Maria Soler 

Gomes Rijo apresentou duas questões de ordem: a primeira para suspender o segredo de justiça 
e a segunda para retirar o processo de pauta. 

Após amplo debate, o Exmo. Sr. Desembargador Presidente deliberou por 
não submeter ao Plenário as questões suscitadas, e determinou a retirada do sigilo deste 
julgamento.  

Registraram protestos em razão da decisão monocrática do Exmo. Sr. 
Presidente ao decidir sobre as questões preliminares e rejeitar o pedido de adiamento do presente 
julgamento os Exmos. Srs. Desembargadores Beatriz de Lima Pereira, Jane Granzoto Torres da 
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Silva, Sidnei Alves Teixeira, Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, Dulce Maria Soler Gomes Rijo e 
Eliane Pedroso. 

Dada a palavra ao Exmo. Sr. Relator, Desembargador Antero Arantes 
Martins, Sua Excelência votou pela promoção da Exma. Sra. Adriana de Jesus Pita Colella para 
o cargo de Juíza Titular da 2ª Vara do Trabalho de Santos, sendo foi acompanhado pelos Exmos. 
Srs. Desembargadores Sueli Tomé da Ponte, Rilma Aparecida Hemetério, Cândida Alves Leão, 
Ivani Contini Bramante, Ana Cristina Petinati, Silvia Almeida Prado Andreoni, Marta Casadei 
Momezzo, Davi Furtado Meirelles, Dóris Ribeiro Torres Prina, Leila Chevtchuk, Maria Inês Ré 
Soriano, Paulo Mota, Lilian Gonçalves, Cíntia Táffari, Roberto Barros, Bianca Bastos, Benedito 
Valentini, Ricardo Verta Luduvice, Kyong Mi Lee, Álvaro Nôga, Donizete Vieira da Silva, Armando 
Augusto Pinheiro Pires, Susete Mendes Barbosa de Azevedo, Flávio Villani Macêdo, Fernanda 
Oliva Cobra Valdívia, Elza Eiko Mizuno, Maria José Bighetti Ordoño, Willy Santilli, Daniel de Paula 
Guimarães, Ivete Bernardes Vieira de Souza, Beatriz Helena Miguel Jiacomini, Luís Augusto 
Federighi, Andreia Serpa, Ricardo Apostólico Silva, Homero Batista, Silza Helena Bermudes 
Bauman, César Augusto Calovi Fagundes, Thaís Verrastro, Regina Celi Vieira Celi e Valdir 
Florindo.  

Divergiram, para recusar a promoção nos termos do artigo 12, VIII do 
Regimento Interno, os Exmos. Srs. Desembargadores Wilson Fernandes e Eliane Pedroso.  

O Exmo. Sr. Desembargador Francisco Jorge propôs a conversão do 
julgamento em diligência para que sejam tabulados os dados fornecidos pela Instituição de ensino 
frequentada pela Magistrada, juntamente com os dados  disponíveis neste Tribunal. Sua 
Excelência foi acompanhado pelos Exmos. Srs. Desembargadores Marcelo Freire Gonçalves, 
Tania Bizarro, Beatriz de Lima Pereira, Azevedo Silva, Sonia Maria de Barros, Jane Granzoto 
Torres da Silva, Regina Duarte, Simone Fritschy Louro, Orlando Apuene Bertão, Ana Maria 
Moraes Barbosa Macedo, Margoth Giacomazzi Martins, Sônia Aparecida Costa Mascaro 
Nascimento, Sonia Lacerda, Cláudio Roberto Sá dos Santos, Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, 
Ricardo Nino Ballarini, Silvane A. Bernardes, Waldir Ferro e Andréa Tertuliano de Oliveira. 

Pediram vista regimental, nos termos do artigo 104, § 1º, II, "b", as Exmas. 
Sras. Desembargadoras Dâmia Avoli, Dulce Maria Soler Gomes Rijo e Maria Fernanda de Queiroz 
da Silveira.  

Aguardam a vista, os Exmos. Srs. Desembargadores Sidnei Alves Teixeira 
e Lycanthia Carolina Ramage. 

Requereram juntada de declaração de voto as Exmas. Sras. 
Desembargadoras Sueli Tomé da Ponte e Beatriz de Lima Pereira. Deferido. 

Pelo Exmo. Sr. Desembargador Presidente foi determinado o adiamento 
dos demais processos da pauta, a saber: 

 
Proad nº 7.330/202 
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério merecimento, destinado ao 
provimento do cargo de Juiz Titular da 13ª Vara do Trabalho da Zona Leste 
de São Paulo (vaga decorrente da remoção do Exma. Sra. Juíza Juliana 
Santoni Von Held para a 56ª Vara do Trabalho de São Paulo). 
 
Proad nº 8.425/2025  
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério antiguidade, destinado ao 
provimento do cargo de Juiz Titular da 2ª Vara do Trabalho de Guarulhos 
(vaga decorrente da remoção do Exma. Sra. Juíza Juliana Eymi Nagase 
para a 8ª Vara do Trabalho da Zona Leste de São Paulo). 
 
Proad nº 22.322/2025 
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Assunto: Concurso de promoção, pelo critério de merecimento, destinado 
ao provimento do cargo de Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de 
Guarulhos (vaga decorrente da remoção do Exmo. Sr. Juiz Ricardo Koga 
de Oliveira para a 12ª Vara do Trabalho de Guarulhos). 
 
Proad nº 23.587/2025   
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério antiguidade, destinado ao 
provimento do cargo de Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de Barueri 
(vaga decorrente da remoção do Exmo. Sr. Juiz Milton Amadeu Junior para 
a 5ª Vara do Trabalho de Barueri). 
 
Proad nº 26.094/2025   
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério merecimento, destinado ao 
provimento da vaga de Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de Praia 
Grande (vaga decorrente da remoção da Exma. Sra. Juíza Juliana Dejavite 
dos Santos Chamone para a 2ª Vara do Trabalho de Barueri). 
 
Proad nº 27.984/2025   
Assunto: Concurso de promoção, pelo critério antiguidade, destinado ao 
provimento do cargo de Juiz Titular da 1ª Vara do Trabalho de Santo André 
(vaga decorrente da remoção da Exma. Sra. Juíza Mara Carvalho dos 
Santos Baleeiro para a 44ª Vara do Trabalho de São Paulo). 
 
 
Nada mais havendo a tratar, o Exmo. Sr. Desembargador Presidente 

declarou encerrada a sessão, do que, para constar, eu, Secretária-Geral Judiciária, lavrei a 
presente ata que, aprovada, vai assinada por S. Exa. e por mim subscrita. 

 
 
 

Valdir Florindo 
 Desembargador Presidente do Tribunal 

 
 
 

                Ana Celina Ribeiro Ciancio Siqueira 
Secretária-Geral Judiciária  
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